PARECER Nº 866    , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 317, DE 2004

De autoria do Deputado Ítalo Cardoso, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a divulgação da origem da receita empregada em obras, programas e aquisição de bens pelo Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, constatamos que esta proposta visa obrigar a divulgação da origem da receita empregada em obras, programas e aquisição de bens pelos Estado de São Paulo. Porém, percebemos que não há como analisar o assunto sem mencionar a Lei federal n° 8.666, de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Para viabilizar suas obras, programas ou aquisições, o Estado precisa seguir os preceitos do instrumento legal acima mencionado, que dispõe: 

Artigo 2°  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

A mesma Lei determina os princípios a serem seguidos pelo administrador público ao abrir um procedimento licitatório:

Artigo 3° -  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
A Lei federal n° 8.666, de 1993, estabelece ainda que para a realização de despesa é preciso haver a indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento (artigos 7°, §2°, III e 14, caput) e prevê também que qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços unitários de determinada obra executada (artigo 7°, §8°). Nesse sentido a Carta Magna também confirma que  “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (artigo 5°, XXXIII).  

Portanto, o presente projeto está em perfeita harmonia com a lei de licitações e com a Constituição Federal, pretendendo estender aos cidadãos o acesso aos dados sobre os recursos públicos que as financiam e ampliar a visibilidade da atuação do Estado junto à gestão de seu orçamento.

Acrescentamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 317, de 2004.

a) BALEIA ROSSI – Relator Especial

